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PREGÃO ELETRÔNICO N.° 1602.01/2023-.PE 	 '•', ,- 

PREÂMBULO 

HÁ Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Groairas toma público para conhecimento de todos 
os interessados que até 09h00inin horas do dia 10 de março de 2023, através do endereço eletrônico 
wwwlicitacoes-e.com.br  —"Acesso Identificado no link - licitações públicas", em sessão pública por meio 
de comunicação via internet, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura das Cartas 
Propostas de preços, formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidadc 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 1602.01 /2023-PE, identificado abaixo. 

:A presente licitação será processada e julg4da com base na Lei Federal n° 1052012002, Decreto 
Federa4n°. 10.024, de 20 de setembro de 20/9, rjas demais normas deste Edi1 e seus anexos, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, as /normas cia Lei Federal 1V & 666/93 e Lei Complementar 12312006 e 
alterações. 

;Aplicse ao connato decorrente da prcsentc licitação, além dos 'ispositivos legais previstos no 
sub-item LIAS normas da Lei Federal W° & 078/90 (CódiQ'o de Defesa cio Conçumidor) e do Código Civil Brasileiro 

JIM 

ONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÀO DE 
ERVIÇOS DE LOCAÇÃO ~NADOS 

 O TRANSPORTE ESCOl A REDE 
 TJNIC 	ESTADUAL, SORES 

 SINO DA CAÇÃO 
EGRO 

Órgão 	 U ÃO 
Critério de liii 	: 	n 	por Item. 

Modalidade, 	 ão txônico. 
- 	 i coes-e. om.br  Acesso Identifi 	no hnk - licitações 

	

Endereço Eletromco: 	-. 
ffia 

Cadastramento das Canas  
Propostas: 	 de março de 2023 às O9høøhoras (Horário de Brasília). 

- 

Abertura das Cartas de março de 2023 as 09h05 oras (Horário de Brasília). 
-- -: - 	 Propostas: 	- 

Sessão de disputa de Lances:Início: 10 de março de 2023 às 1 0h00 horas (Horário de Brasília). 

Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
adições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases Os trabalhos serão 
aduzidos por servidor da comissão de prgão, denominado Pregoeiro, mediante a inserção 
)mtoramento de dados gerados ou transferidos para ,o aplicativo 'Licitações-E", constante d 
guia eletrônica do BANCO DO BRASIL - Licitações Publicas, no endereço www licitacoes 
om br 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas 
PARTE A —Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato. 	 . 



GI OVERNO 
MUNICIPAL 

r. DO»ØJ3JETO 
11- X, presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇAO DE VEIÇULOS. DESTINADOS .AO TRANSPORTE ESCOLAR DOS 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL, BEM COMO PROFESSORES DA REDE DE 
ENSINO DA SECRETARIADA EDUCAÇÃ GROAIRASICE 

PARA 

/-,-' desde 
2. 1.1 
junto 
2.1.2- 

participar do pi 
Sida a todas as 

e 

2.1.3- As pessoas jurídicas devt 
mediante a apresentaçao de: 
a) Tento de Adesão so Sistema] 
nomesdo operador devidamez 
represdntação no pregão. 
b) comprovante do pagamento d 
do artigo 50,  III, Lei 10.520/2002 
2.1.4- (1) Custo de operacionalizai 
pagará, ao BANCO DO BRASIL 
dos recúrsos de tecnologia da infc 
2.1.5- 0 acesso do operador ao 
lances sucessivos de preços, em 

NA PRESENTE 

.atz
9 2.1.6 A chave de i 	 jàflflftØ4flMàïÉbderá ser utilizada em qualquer 

PregãoEletrômco, salvo q uaneôIJkltla poMól gÁSJempresa cadastrada ou do BANCO DO 
BRASIL, devidamente justificada 
2.1.7-  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura de Groairas-CE ou ao 
Banco do Brasil, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 

2.1.8- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica: a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico 

2.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www licitacoes-e com br, acesso "credenciamento 
- licitaAtes (fornecedores)". 
2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 
através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no 
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br ... 



2.2.3. 

2.3.1. 

2.3.3. 

2.3.5. Çua 	T 
suspena e 
do sistema ei 
2.3.6. Çaso eS 
pregoeiro desi 
2.3.7. O anda9 
do objçto deve 
veicu1aá avisos, 
procedimento. 

pj p&gpuidade dó éertamçgj(jgffftj, 
a data de 	 adjudicação 

or meio 	 com b", que 

2.3.4. 

2.4.-] 
2.4.1_ 
art. 17 
1- com 
II - rec 
além  
III - ve 

»IV - co 
V - ver 
VI - sa 
sua vai 
Vll- r 
sua de 
VIII - i 
IX - ad 
X - coi 
XI .. e 

CERTAME: 
certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições, conforme 
Decreto Federal ii" . 10.024/2019: 
ir a sessão pública; 
er, examinar e decidir as impudçôes e os pedidos dc esclarecimentos ao edital e aos anexos, 
oder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela claboraçao desses documentos; 
car a confonnidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
lenar a sessão pública e o envio de lances; 
'ar e julgar as condições de habilitação; 
ar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e 
ide jurídica; 
ter, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver 

icar o vencedor do certame; 
ficar o objeto, quando não houver recurso; 
Lzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
minhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 

2.5.1- 

a) 

Não poderá participar empresa declaráda inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
i sido aplicadas, por força da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 
Pessoas jurídicas que tenham 	 m sido declaradas idôneas por ato do poder publico ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração publica, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam 



I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 	- 

II Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
JIL Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
•ÏV.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
e) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou 

de incorporação; 
ti) Reunidos sob forma de consórcio; 
C) f:Mantendo  qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

:contratante ou responsável pela licitação, 
1) Autor do projeto básico ou exec 	 isoladamente ou em consórcio, 

sejam responsáveis pela elabo 	 u da qual o autor do projeto 
,,;seja dirigente, gerente, aci 	 r cento) do capital com 
direito a voto ou contro 

g) iDe eiMpresas  cujos só 	 extençam, simua - 	 uma firma licitante; 
h) Ouei€ia sociedade es 	 torizada a funcionar no 
1) 

2.5.1. 
aos d 

não se7a  empr 
ou de celebrar TI 
do Pregão, qua 
2.5.2- Não poderá 

2.5.3- Quando umI,Ur4 
participar de mais de uas 
participar do certame licitatóri 
técnico ambas serão excluídas do 84 
25.4 - E vedado ao servidor dos ói 
Autarqiiias, Empresas Públicas ou 
Groairàs, participar como licit 

r procedi mentos desta Licitaçãp1. 

3. DAS FASES DO PROCESSO CICIIATÕUO 
3.1- O::presente procedimento de licitação seguirá oSeguintê trâmite em fases distintas: 
3 1 1- Çredenciamento dos licitantes, 
3.1.2- Recebimento da "Carta Propostas de preços" via sistema; 
3 1 3- Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial, 
3.1.4- Lances; 
3 1 5- Habilitação do licitante melhor classificado, 
3.1.6- Recursos; 
3.1.7- Adjudicação. 

4.1- Câda licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, 
sendo 
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habilitação através do sistema, 
4 1 1- Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 
extensões * doc, * xIs, ou * pdf 

GOVERNO 
MUNICIPAL 



S. DACARTA PROPOSTA 
5.1- A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário especifico, 
conforte o Anexo 11 deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
empresa participante do certame não deve ser identificada, caracterizando o produto proposto no campo 
discriminado, contemplando o ITEM cotado conforme a indicaçâo do ITEM no sistema, devendo ser apenas 
anexado a proposta referente ao lote em destaque no sAtema, em conformidade com o termo de referência - 
Anexo   do Edital, a qual conterá: 
5.1.1- A modalidade ë o número cai licitação; 
5.1.2- Endereçamento a Pregoeira da Prefeinira de Groafras; 
5.1.3- Prazo de prestação dos seniçosconforme os termos do edital; 
5.1.4- Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.13-'Os valores unitários e totais dc cada item cotado, bem como valor global do item e da Carta 
Propot por extenso; 
5.1.6- Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdencianos, fiscais ,e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos é demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro; 
5.1.7. P licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no art. 26, 
§ 5° do;becreto Federal no. 10.024/2019). 
5.1.8- Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos 
termos4a legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da lei 
Complementar n° 123/06. Caso se enquadre nessa condição. 
5.1.8.14. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da 
plataforma Licitações-E. 
5.2. O ncaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 
efetuadis em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Cartas Propostas 



e ianci 
5.2.1. 
Carta 
5.2.2. 
II, eni 

5.3- 

5.3.1- 
5.3.2- 

5.3.3- 

Carta Proposta deve contempiar 
razo de validade da Carta Prop 
abertura desta licitaçio (art 48, 

m sua Carta Proposta o prazo dci 
xesentação da Carta Proposta d 
icos, em especial quanto à espec 
Lto e formalização da Contrato, 1 
) aplicável. 
tente serão aceitas Cartas Propo 
anexos, não sendo admitido o 1 

) ao licitante fazer qualquer aden! 
'regoeira poderá solicitar o cxiv 
minudenciando o modelo, tipo, 

gos, folhetos, prospectos, etc. ( ex  
desclassificada a Carta Proposta 

s elaboradas e 	 ME vés do sistema, inclusive quaito 
qualquer outro documento, nem 

aos entregues a Pregoeira por meio do sistema. 
de documentos que coinenham as características do objeto 
acedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
ncia comum vara todos os lotes 
'resentada em desconformidade com estes itens. 

erão desclassificadas ainda as propostas: 
hão atenderem as espëcificações deste Edital; 

presentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma do Art. 48 
4e Licitações). 

• será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
nas ofertas dos demais licitantes; 

proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes 

jserá considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
nas ofertas dos demais licitantes; 

5.3.5-
serão 
com 17 

5.3.6-
em re2 
5.4-O 
5.4.1-
5.5-. C 
sessão 

5.6-
seus 
julg2 
legis 
5.7-
aos 
pern 
5.8-
ofeti 
de c 
5.9- 

5.10- 
a) Que 
b) Qw 
da Lei 
e) Nã( 

Na 

e) 

5"pbdflr inferior a 60 
Decretô Federal n°. 10. 

[e, será considerado aqui 
implica na ciência cia 
dos bens e as coj4j 

ucuauo. 
ltt!onsecutivos da 

a licitante não 
Edital, 

érmos do editá e 
ação, competição, 

suas disposições ë à 



f) Os 
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algur 
5.11-
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a) D 
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CASO DE SOCIEDADE SIMPLES ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil 
as Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

3 CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
:creto de autorização expedido pelo órgão competente; 
)s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
lação respectiva.. 	 . 
5PIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual
sócio(s), quando se tratar de sociedade, 
ROVA DE INSCR.ICÀO NA ,-.,tTflY' ) Fazenda Federal (LN rJ); 
) Fazenda Estadual (ICMS/FIC), 

6.4- RELATIVA À 

6.3.4 
das F 
6.3.5 

OU U( 
6.3.7 

a) - a Fazem 
DívidtAtivi 
RFBT?ÕFN 
a.1)Ajdo 
março 7de 
Econotria/S 
b)- aI%zenc 
seja cdínsidej 
condição mc 
forma da lei; 
c)- a Fhzentl 
outra equiva 
d) Coilformc a 

s Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a 
da timão (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
i°l.751, de 2 de outubro de 2014); . 
c&i 	 - acao de regtnanawteppara .com. a Fazenda Federal para as certidoes vigentes em 24de 

suspensa a aphcação 	no 30  do art .  

)eunuaue .oc1ai; 
e) - Prova de regularidade fiscal ju 	o de Garantia por Tempo 	 TS); 

- Prova de inexistência de débito 	idos perante a Justiça 	 me a apresentação 
de Certidão Negativa de Debitost 	 Débitos Trabalhistas 
com oinesmos efeitos da CNDT 
OBS Caso não seja declarado o 	ai 	 o, será considerada 
o prai6de30 trinta diasd 

6.5- RELATIVA À QUALIFICA O ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6 5 1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acomp4nhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nós 
quais e acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
comprdhnssos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo 
contador responsável, acompanhado das notas explicativas, sendo vedada sua substituição por balancetes 
ou balSnços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
6.5.2. Sérão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábtis 
assim apresentados: 
a) Sociédades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário 
do qual foi extraído.  

« 



 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n° . 
6.4041,76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante: ou publicados 
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar cm que esteja 
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade cm que está 
a sede da companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para 
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de> um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e dc encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial, assinado "cio sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da 1€?' consnnte notem. 6.5.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgio competente, termos de abertura e 
encerra mentoL 	 - 

6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.53—A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da 
lei. 
6.6.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b)DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
e) DLPA - Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados 
d) Termos de a 	a e de 	

i 
e) Recibo de cri

nwr£~ 
 ejèito 	 ecreto 1V' 9.555, 

de6 de 'novembro 
OB& A autenticaça dicas nãh sujeitas ao Registro 	poderá ser 

frita pelo Sisiema FÚb i 	 - Sped, instituido pelo Decreto no 	 aneiro de 
2007, por meio da apresenta 	 contábil digital, na forma esta 	 creraria da 
Receita Federal do Brasil do Min 	 a. (Art. P do Decreto N°9.55 	 o de 2018). 

6.5.6. As cópias deverão ser origin 	ivro Diário constante do 
6.5.7. A Escrituração Digital deverá 	acordo com as 1 	 (RFB n° 1420/2013 e 
RFB n° 1594) que tratam do Sist 	de Escrituração Digü 	 iores informações, verificar 
 sire wwnreceita.go li,; tio linL' 5 	do a exigência de 	ão do Balanço Patrimonial do 

último exercício social, a se 	 prazo que deLe 	5" das Instruções Normativas da 
RFB, bem como o que det sprudência no r CU no 2.669/2013 de relatoria do 
Ministro Valmir Campelo. Devendo vir Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do 
prazo 4e validade. 
6.5.8. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas 
devejão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente assinado pelo contador responsável, 
sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes 
definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), maior que ou igual a um (>1), Solvência Geral (SG), maior que ou igual a um (>1) e Liquidez 
Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), Indice de Endividamento (TE) menor que um (c 1) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante ± Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	Ativo Total  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

IE = [(total PASSIVO / Total ATIVO) * 1001 

1.179 §2° do Có 	 - § 	. Complementar n 	 etanto deverá 
a reseSar a DAS 	 a 	 Sim s Nacional - Mia 	r Individual 
para comprovar tal co 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉC - 
6 6 1 -"Apresentação de no mmi 	) Atestado de Capacidade 1 ecniça de serviços prestados, 
obrigatóriamente pertinente e com 	o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 
privad4, usuária do fomeciment 	stão, comprovando o fornecimento, conforme Termo :ae  
Referêicia - Anexo I. Somente 	nsiderados validos os atestados com timbre da entidade 
expedidora e com identifica 	 mpleto do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado 
por pessoa fisica identificada 	cargo exercido na entidade, estando as informações sujeitas a 
conferência pela Pregoeira ou quem s c indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da 
licitanté. 
a) No ktestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução u 
entregá foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme,o 
caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação 
ao que' dispõe o item 6.6. 1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz 
vinculação 

6.6.2. Certificado de Registro no DETRAN-CE, na forma do Decreto n° 29.687/09, acompanhado da 
Certidão Negativa de Débitos referente as multas de transportes, emitida pela Agência Reguladora do 
EsSo110 Ceará - ARCE. 

6.6.3 - :Apresentar declaração explícita de disponibilidade da frota de veículos na quantidade de veículos 
necessários para a execução dos serviços, declarando que os veículos são do mesmo tipo utilizado tio 



6.6.4 
devbi 
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6.6.5 
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6.7 -  
6.7.1 
cumj 
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6.7.2. 
penas 
como 

.7.3. 

modelo aprese 	 cm 	opria em 	 ou impresso 
identificador do 	 das 	cssoa 	 da e que seja 
possível. Identific 
6.7.4. Será Inabilita 	 r as exigências deste edital re 	de habilitação, 
bem como apresentar os 	e 	sos em seus conteúdos e fo 
6.7.5. Os documentos expedido 	rnwt poderão ser apresenta 	 ri 	ou cópia 
reprográfica sem autenticação. E 	estarão sujeitos à verific 	 ticidade através de 
consulta realizada pela Pregoeira. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO P 
7.1 O Pregão será do tipo ÊM 	 s a 	lica por meio da IIVTERNET, 
mediante condições de seguran 	 - - 	das as suas fases através do Sistema 
de Pregão Eletrônico (licitações-E) o Banco Brasil. 
7.1.2- Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de Groairas/CE, designado como(a) 
Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"Licitações públicas" constante da página eletrônica do Banco do Brasil (http:f/ www.licitacoes-
e.com.bj) 
7.1.3- O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e participar das disputas 
através,,do sistema eletrônico através do seu representante devidamente credenciado através do termo 
de adesão. 
7.2- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitaçõa da senha pessoal e 
intransferível do licitante ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da Carta 
Proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as 
condições e limites de data e horário estabelecidos. 

7.3- ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, terá inicio à 
sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sitio já 
indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 



7.3.1 	Lberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sisteina 
para 	icipar da sessão de lances A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de 
seu ri )imento e respectivo horário de registro e valor 
7.3.2 	ara efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 

idas lances 
7.3.3 'ada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que 
seja i ior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 
7.4 - 	n o intuito de conferir celeridade a condução do processo licitatorio, e permitido ao pregoeiro a 

e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes/itens da mesma licitação. 
7.4.1 Em regra, a disputa simultânea de lg 4çera a ordem sequencial dos mesmos 

to, o pregoeiro poderá efetuar q1 	 selecionados fora da ordem 
ai 

7 5- CLASSIFICAÇÃO INI 	citas as Cartas Propostas o(a) Pregoeiro(a) verificara a 
- conforffiidadçi das Cartas 	 sentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 

conformidade com os requis 	 s neste Edital. 
7.5.1- A desclassificação 	 Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
para acom 	to, 	. de todos os PROPONENTES. 
7.5.2- O 	 mcnte, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pelo(a) 
Pregoeiro(a), 	 •de valor, e somente estas estarão aptas a parti 	se de lance 

7.6. MODO 	 O (arto Decreto Federal " 	 m o da tà a 
de lances s 	 os 	cerrada or 	 . O sistema 
informará 'Vou 	 mulos 	 ances (sessão 
pública, "Dou- l 	 Im 	uto) 	ou- e 	 uando chegar 
no tempo program 	n 	o. 	ipótesc e haver um lance d 	r que o menor 
lance de preço regis 	 timos 02m00s do período de 	 são pública,o 
sistema prorrogará auto 	 t 	de fechamento em mais 02m 	do momento do 
registro do último lance, reinician 	m para o fechamento, a 	' ou-lhe uma" e, assim, 
sucessivamente. 

7.6.1 O pregoeiro tem a açao de in ciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
nforme explanado acima. co 	- 

7.6.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de urna 
Prorrogação Automática, o íconc de "Dou-lhe uma", "Dou-lhe duas", é exibido; 
7.6.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação áS 
lánccs intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser ES 1 ;O0 
(um real). (Art. 31, parágrafo único do Decreto Federal n°. 10.02412019); 

7.7. Encerrada a fase competitiva sem quc haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá'o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.8. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece as 
artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 
ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado a seguir: 

7.9.— DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E COOPERATIVAS: 



GOVERNO 
MUNICIPAL 

'__ 	
•ç •4'r v.r 

7.9.1 - O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às 
cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15.de 
junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 
7.9.2 -')Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento 'da 
proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
7.9.3 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao 
tratamento diferenciado. 
7.9.4 - Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente as 
situações de empate a que se referem os §§ 1° e 2 0  do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, de 14de 
dezembro de 2006. 
7.9.5 -,:Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas• pelas microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% cinco por cento) superiores à proposta 
mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante r.ão enquadrado como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
7.9.6 - Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem clasicada possuir a condiçãode 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse ca;o o pregoeiro convocará a 
anematante a apresentar os doenmentos de habilitação, na forma dos itens 6.3 ao 6.7 e 6 deste edital. 
7.9.7 - Caso acoita a situação de empate descrita no item 7.93, a pregoeira convocará o representante da 
empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem classificada, imediatamente e 
por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o lote no prazo de 
cinco minutos. 
7.9.8 - Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo acima 
indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que porventura possuam 
lances ou propostas na situação do item 7.9.5 deverão ser convocadas, ordem de classificação, a ofertar 
lances inferiores à menor proposta. 
7.9.9 - A miaoempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar lance inferior 
ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada anematante pelo pregoeiro, que encerrara a 
disputa do lote na sala virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de 
preços. 
7.9.10 - O não oferecimento de lances no prazo especifico destinado a cada licitante produz a preclusão 
do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do início do przo 
especifico ou após o seu término serão considerados inválidos. 
7.9.11— Caso a proposta inieialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado corno 
microempresa, empresa de pequeno portc ou cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, por 
desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate 
de que trata esta cláusula. 
7.9.12— Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor 
proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa, observado o previsto no item 7.9.6. 
7.9.13 - No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, empresa, de 
pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do "chat de mensagens". 
7,9.14 - A partir da convocação de que trata o item 7.9.13, a mnicroempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, 
através do "chat de mensagens", sob pena de preclusão de seu direito. 
7.9.15 - Caso a mieroempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito ,'de 
apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no "chat de 
mensagens", conforme estabelece o item 7.9.14 deste edital para encaminhar a documentação de 
habilitação e proposta de preços, 
7.9.16 - O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 
obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica. 
7.9.17 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado :às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis 

0< 
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para a regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo pregdNrr 
O prazb de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa 
do interessado antes do termino do prazo inicial.  
7 9 17 1 - A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicara na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8 666/93, sendo facultado a 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou 
revogar a licitação 

7 10- O sistema informara a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de 
menor valor ................. 
7 11- Declarada encenada a etapa com;j çgn 	 ahzada a classificação final das 
Cartas Propostas, a Pregoeira examinai 	4b4 	 especialmente quanto a 
conformidade entre a Carta Pron 1' 	 ado para a contratação 
constante da planilha anexa a 	 jndo motivadamenté a 
respeito. 	 iIIIIk! 
7.12- Tratando-se de pre 	 Pregoeira poderá deter 	lkitante que comprove!  a 
exequibilidade de sua Ca 	 prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 

7.13. DA 	- 	 STA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera 	 osta que apresente preços global ou unitáriosujS s, irrisórios 'ou 
de valor zero, in 	afi i 	os preços dos insumos e saláiios dc mera.os  respectivos 
encaigos, ain 	 ário da licitação não tenha cst 	 imos, exceto 
quando se ref 	 talações di propriedade do p 	J344 ! os quais ele 
renuncie a parce a 	o 	muncração. 	 1IIIIIIIII!IIIIII 
b) Caso uecess' 	 egoeira - abrirá prazo dc 	 para que o 
detentor de melho 	 e- 	rinado prova dc cxcquibilidade, 44JJhfibnstrar: 

b.1)Planilha co 	dos 	s de cada item do lote; 
b.2)Planilha com custo com a lo tica de execução dos serviços no municíiB evidenciando!  a 
mão de obra empregada bem como s encargos aplicados no pessoal envolvido na prestação dos 
serviços. 

c) Não"sendo demonstrada a exequibilida4e nestes termos, o(a) Pregoeiro(a) desclassificará a proposta, 
convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance 
vencedor que atenda o requisito de exequibilidade. 

) d) Se a proposta ou o lance de menor preço não tbr accitávcl, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabiidadç e 
as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos. 
e) Oconendo a situação referida neste subitem, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que sêja 
obtida melhor proposta. 
O Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua 
continuidade. 
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá opção, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do . empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n. 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelécida, se for o caso. 
7.14- O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitandose 
o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7 15- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.16- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de 
valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
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comunicação expressa aos op 	e 	 través de mensajêm 
eletrôúca (Chat) divulgando dat 	r 	 s 

7.23- DAS CONDIÇÕES 	 o 	 ropostas/ofertas será declarado 
vencedor o Licitante que, tendo a 	do a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por 
lote, cujo objeto do certame a ela será adjudicado, caso não haja interposição de recurso administrativo.  
7.23. 1Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.23.22'A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeira ou Secretário - será feita por 
meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Banco 4° 
Brasil rio "chat" de mensagem e mediante afixação de copia do extrato resumido ou da integra do ato no 
flanelografo da Pregoeiro da Prefeitura de Groairas, conforme o caso 

1 8- RECURSOS: 
8.1. Proferid.a a decisão que declarar o vencedor, a Pregoeira informará aos licitantes, por meio te 
mensaem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, com registro da 
síntese das suas razões em campo próprio do sistema, por meio eletrônico, utilizando para tanto, 
exclusiyamente, campo próprio disponibilizado no sistema www.licitacoes-c.com.br , dentro do prazo de 
ate 30 (trinta) minutos Ficando os demais licitantes desde logo intimados para, se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses.  
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spesas decorrentes da contratação do objeto .• desta licitação correrão à conta de recul* 
consignados no vigente Oçamento Municipal para o Exercício de 2023, inerente ã Secretar 

na seguinte classificação 

UiIdade Orçamentária 0601 —Secretaria de Educação. 
Datação Orçamentária 12.361.1201.2.023 - Manutenção do Transporte Escolar. Fundamental 

Dotação Orçamentária - 12.122.0402.2.024 - Gerenciamento adm E estratergico da educação 
..  

básica: 	. 	 . 	 . 



n 

12.361.1205.2.025 	Manutenção do Transporte Escolar - Ensino 
Dotação orçamentária Médio 

12.365.1208.2.029 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino 
Dotação Orçamentaria Infantil 
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 

10 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO :  
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 	 1 
10 1 1-Ate 03 (três) dias úteis a data fixada para abertura da sessão publica, por meio eletrônico, qualquer 
pessoa:, fisica, ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão. (Art. 23 do 
Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.1.22  A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contadoÉa 
data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboração do 
edital o, dos anexos. (Art. 23 § 1° do Decreto Federal n°. 10.024/2019) 
10 1 3- As respostas aos pedidos de esc.larccimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão ios 
narticitantesi a administracão. (Art. 23 2° do Decreto Federal n°. 10.024/20l9).t:. 

10.2. DA 	NAÇ 	
MI 

 

10.2.1- Decair 	ei 	r os termos do edital de licitação perante a Administração qualquer 
pessoa por 	 a prevista no edital, até ti -és dias úteis anteriores à data fixada pára 
abertura da 	 se em que tal comunicação não terá cfeit 	. (Art. 24 do 
Decreto Feder 	 ) 
10.2.2- A im 	 mpestivamentc pelo licitante não o 	 do processo 
licitatório até o 	 decisão a eia pertinente. 
10.2.3- A impu 	os 	to suspensivo e caberá a 	 responsáveis 
pela elaboração 	 cidir sobre a impugnação no prazo 	 is, contado do 
data de recebiment 	 § 1" do Decreto Federal 
10.2.3 1 1- A resposta 	. s 	onibilizada a todos os interes 	diante anexação no 
sistema e posteriormente s 	o n te do Portal de Licitações do 	nal de Contas do Estado 
do Ceará - TCE, no sitio: 	. 	ci ios.tce.ce. ov.br/licitac 	dc Licitações dos 
Municípios do Estado do Ceará) e 	s://www.Groairas . 	. /hci «« 	 ista. li (Portal de 
Licitações do Município de Groairas. 
10.2.4- A concessão de efeito susp 	nipugnação é medida 	 everá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do proc sso 	(Art. 24 § 2° do Dcci 	n°. 10.024/2019). 
10.2.5- Acolhida a petição 	 contra o ato convoca ório que importe em modificação dos 
termos do edital será design 	ia data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. (Art. 24 § 3° do Decrèto 
Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.6- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto originaL 

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL: 
10.3.1-. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preenchamos 
seguintes requisitos: 
1- o endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Groairas; 
II- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documénto de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Pregoeiro da 
Prefeitura de Groairas, dentro do prazo cditalicia: 
ifi- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
1V- o pedido, com suas especificações. 



11.1.1 .:Integra o presente instrumento (KNEXO IV) a minuta do contrato a ser celebrada. 
11.1.2 Os licitantes alem das obrigações resultantes da observância da Legislaçao aplicavel, deverão 
obedecer as disposições clencadas no Contrato, anexo a este edital 
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNJCJPIO DE GROAWAS - ÇE 
convocara o licitante venccdor para assinatura do Contrao, que firmaia o compromisso para futura 
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
11.2.1;.:O Licitante Vencedor terá o pra-/o de 5 (cinco) dias úteis, contado a paflir da convocação, pára 
subscrever o Contrato Este prazo podei a ser prorrogado uma ve?, por igual periodo, quando solicitado 
pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocoira justo motivo aceito peio 
MUNJCtPIO DE GROAIRAS-CE. 
1 1.2.2A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato,:íio 
prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicação das penalidades previstas neste Edital 
11.2.3. Se  o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à administração 
municipal convocar os licitantes remanesccntes, respeitada a ordem de classificação final das Canas 
Propostas, para negociar com os mesmos, cem vistas a obtenção de melhores preços, preservado o 
interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos 
anexa &o Termo de Referencia. 
11.3. Incumbira à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de aviso 
dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, ate o quinto dia útil do mês 
subseqqente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos 
aditivds. 
11.4. Q Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei 
n.° 8.666/93. 
11.5. d, licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições pactuadas, 
os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da administração públiêa, 
respeit4ndo-se os limites previstos no Art. 65, §1°, da Lei 8.666/93, até 25% (vinte e cinco por cento): do 
valor iqicial consignado no Contrato. 
11.6; Q Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá por 12 
(doze) meses. 

4%' 



MUNICIPAL 
e. 	

.:j.. 
DOS SERVICOS LICITADOS: 

12.1. Çonforme descrição detalhada no Termo de Referência— Anexo 1 deste edital. 
12. 

13.11 
13.1. 

licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Larta Proposta, não celebrai. O 

, deixar de entregar ou apresentai documentação falsa exigida pata o certame, ensejar.; o 
nento da execução de seu objeto, não mantiver a Carta Proposta ou lance, falhar ou fraudarna 
.0 do contrato, comportar-se de moda inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 
atar Com O MUNECIPIO DE (Iroalras e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura; de 
rs pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das scguintes multas e das deniàis 
ões legais: 

multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
ar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
entar documentação !Msa exigida para o certame; 
janter a Carta Proposta ou lance; 
ar na execução do contrato; 
'ortar-se de modo inidôneo. 
multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço, até o 

limite e 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso ,e 
nento na execução do contrato; 
multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior 

a 30 ma) dias na prestação do serviço licitado. 
14.2-  a hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do cc rato, as atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 

primemo por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato 

13.2. 

13.3. 
12 (d 
Getú 
13.4. 
ou p 
ajustz 
econ 
demc 
entre 
fome 
doar 

14.1-
contr 
retan 
execi 
e CDI 

14.1. 
a) re 
b)ap: 
c)na 
d)fra 



ou e 
sem 
10.5 

14.4-
as nr 

r 

)utTOs documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
juizo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n 
02, as seguintes penas: 
advertência; 
multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 

ta notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
Se o valor da multa não !br pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
Contratada fizer jus. 
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
trativamente ou inscrito como Dívida icípio e cobrado mediante processo de 
Lo fiscal, com os encargos correspon 
• inexecução total ou parcial d 	 consequências contratuaiS e 
stas em lei. 

14.3- 

14. 
a a 

15.1. 

05 
10 

16. 
licitante 	 ser13T e lazer oDs 	 orneceaores e 
atados, se 	 , 	s alto padrão de ética 	o processo de 
,de contrataça 	 •eto contratual. Para os propôs' , definem-se as 

práticas: 
ca corrupta": oferecer, da 	solicitar, direta ou indire 	 r vantagem con o 
de influenciar a ação de s 	i o no processo de lic' 	 ao de contrato; 
ca fraudulenta": a falsifica 	i 	, 	 uenciar o processo de 
ou de execução de contrat 
ca conluiada": esqu ma 	 mais licitantes, com ou sem 
cimento de represen 	 s 	 & estabelecer preços em níveis 
s e não-competitivos; 
ca coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
ade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

ca obstrutiva": 
uir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
tismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
revista neste subirem; 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

tal promover inspeção. 

normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
are os interessados, atendidos o interesse publico, sem comprometimento da segurança e do 

Icgulai tuncionamento da administração 
17.2- bs casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão 

b) "p 
licita( 
C) "pi 

) o cor 
artifi 
d) "p 
propi 
COflft 

e) "pi 
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do or 
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117.E 
17.1- 

e pela Secretário 



MUNICIPAL 

Ordenà 
17.3- ( 
desde : 
durante  
17.4-À 
17.5-
docun1 
17.6-Á 
17.7-N 
dia do 
Munici; 
17.8- P 
Comar 
17.9c: 
17.1O-
www.li  
Portal 
17.11-: 
Groair 
17.12-
Termo; 
1icitant 
17. 13-
indeni 

• rAnu1ar ou tggasanu 
• ciência aos intt44. 

17. 14-.;Quaisquer dúvida%: 
presente  edital deverão ser objetd 
até 03 (três) dias correntes anteric 
igualménte por escrito, depois de 
anexado ao Portal de Licitaç 
correspondente. (Art. 40, inciso V 

\J
'vv ' 

Adnana Paiva Souza 
Pregoeira Oficial 



GOVERNO 
MUNICIPAL 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 1602.01/2023- PE 



6.1- 

24 	12 	E 	10.4/ 	 ' 	4755456 
TARDE 	DIA 	KM/MENSAL 11,81 	561.619,35 

2 	• 	• 12 	INTEGRAL 	66,44 KM 	1.594,56 	
19.134,72 	 • 	ES 

/DIA 	KM/MENSAL/MENSAL 	 12,86 	246.072,50 

• 	MANHÃ/  
24 	12 	 10.000 

KM/MENSAL 120.000 	
1a6 	1 5430 00 NOITE 

MrROA  
LAGOA 
PEIXE, 1 

VIST) 
01. 	PECHA] R$ 	.. 	ES 

12,86 	452.145,25 

12,86 	377.034,62 

`  $ 
	NHÃ E 

TARDE 

1 • MAImÁR 101 2.. 	TARDE 	/ 

BOA ESPERANÇA PARTE DA 
E VICE-VERSA. 	CONTRATADA  

VEÍCULO TIPot,ÔNIBUS 
LAGOA SE A COM 	CAPACIDADE 
MALHADkDA 	PARA 	42 	LUGARES 

MOTORISTA, 
rSh 	MANUTENÇÃO 	E 

PARÁ' 	COMBUSTÍVEL 	POR 
GROok 	PARTE 	DA 	Ri 

- 	CONTRATADA.  

(SEDE) 4 
GROAÍRAS 	VEÍCULO TIPO MICRO- 

ÔNIBUS 	OU 	SIMILAR LOCALIDAES 	COM 	CAPACID DE DE LAGOA DO 	MÍNIMA 	DE PEIXE, BOA 	PASSAGEIROS,VISTA, 	MODELO RODOVIÁRIO. 
MOTORISTA CAlÇARA, 	MANUTEN 	O 	E CURRAL VELHO, COMBUSTR?L 	DE RABO BRANCO, 

VÁRZEA ALËGR 	RESPONSABILIDADE 
E; RETORNO.DA CONTRATADA. 

VEÍCULO TIPO ÔNIBUS 
OU 	SIMILAR 	COM 
CAPACIDADE MÍNIMA 

GROAÍRAS A 	DE 	48 	LUGARES. 
CARIR±W 	MODELO RODOVIÁRIO. 
RETORNO.' 	MOTORISTA, 

MANUTENÇÃO 	E 
COMBUSTÍVEL 	DE 
RESPONSABILIDADE 
DA CONTRATADA.  
VEÍCULO TIPO ÔNIBUS 
COM 	CAPACIDADE 

GROAÍRAS, 	PARA 	42 	LUGARES. 
DIVERSAS 	MOTORISTA, 

REGIÕES EO 	MANUTENÇÃO 	E 	2 
MUNICÍPIO. 	COMBUSTÍVEL 	POR 

- 	PARTE 	DA 
CONTRATADA.  

2.  

3.  

4.  

1 	05. 

- svxalrnLcIIsyav UU 1 iaipuitc .LLULaL - 1' tiIIuaIlIcIlLd.1 

.2.024 - Gerenciamento adm. E estratergico da educação 

.2.025 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino 

.2.029 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino 

- çao Orçamentária 1h. 
  básica 

- içao Orçamentaria 12.361. 
Médio 

- 	 . wao Orçamentaria 12.365. 
JMantil 

mento de Despesa 3.3.90.2 

ALOR ESTIMADO 
alor estimado para a 
nilhØs cento e cm 
CO 	s anexas a 

7.DC 
7.1. C 

- (quatr 
Preço 

8. ES] 

de R$ 4.105.020,79 
péc setenta e nove c 	 pa Compaxativoe 



"RNO 

âmbito,-estadual ou municipal, de a4~  

O 	condutor 	de 	veiculffi

w ~,, 

TRANSPORTE ESCOLAR 
deve :ktisfazer os seguintes re  

Idad& ter idade superior a 21 anos tit, áFCI38, 1 
Habijitação: ser habilitado na categoria ' I D"  ou Art. 	138, Inciso II c/c art. 	143 do CTB e 
"E". Resolução 168/2004 do CONTRAN 
Infrações: não ter cometido nenhuma infração CTB, art. 138, TV e 145 
grave 	ou gravissima ou ser reincidente 	em 
infrações médias durante os doze últimos meses  

Curso especializado CTB 	art. 138, V e art. 145, 11/  e Resolução 
Ser aprovado em curso especializado, nos termos 168' 2004 do CONTRAN 
da regulamentação do CONTRAN e em curso de 
treina mento de pratica veiculai em situação de 
riscoÇ 
ObsE obrigatória a reciclagem, no máximo, a 
cada;05 anos, conforme art. 138. inciso V do 
Código de Transito Brasileiro.  
Certidão negativa CTB art. 329 
Os condutores de veículos de que tratam os arts. - 

n 

6.  

7.  

8.  



$J$flJÇY 
Lanternas de luz branca, roegtfpu amareit 	+ 
dispostas nas extremidades da parte superior 
dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na 
extremidade superior da parte traseira 
Cintqsdesegurança 	 . . CTB,axti3ó,VI 
Cintds em número igual ã lotação 	 Res. 49/98, anexo, n°2, item 3.1.4 
Pneus 	 Res. 14/98 
Pneus em condições de segurança  
Sinalização 	 . 	 Res. 14/98 
Sinalização e outros itens de segurança todos os 
demais equipamentos e itens nomeados, pela 
legisláção devem ser exigidos e fiscalizados.  
Demais exigências do Código de Trânsito Nacional e outros diplomas legais 

9 3- C4era à Secretaria de Educação Básica, a responsabilidade de fiscalizar os serviços executados 



9.4-  REFEITURA MUNICIPAL DE GROAIRAS não se responsabilizara por prejuízos de qualquer 
nati 	proveniente de ação dos prepostos da Contratada, e será de inteira responsabilidade da 
coni 
	Ia, qualquer dano causado pela atuação da mesma a serviço deste órgão, bem como prejuízos 

caw 	a terceiros 

9.5- 	reiculos deverão receber por parte da contratada identificação visual em sua parte externa, e ainda, 
devi 	ser conduzidos por motoristas profissionais, devidamente habilitados e qualificados para exercer 
tal 
	o, conforme determinações do Código de Trânsito Brasileiro - CTB 

M. 
	das as despesas inerentes a realização dos serviços, tais como motorista, combustíveis, 

Lção, seguros, taxas, impostos, salários, ççag4jbhistas, sociais e outros que resultarem do 
Drimento dos serviços propostos, s 	 idade da contratada 

10.0. DOS SERVIÇOS: 
10 1 A disponibilização dos serviços contratados devera observar as seguintes Premissas 

10.1.1 »Atender as necessidades em transporte dos alunos e professores dás áreas Rurais, Distritos e Sede 
do Município de (}roairas, proporcionando-lhes segurança, conforto e pontualidade para frequentar as 
escolas, atendendo assim a legislação vigente e bom desempenho no aprendizado dos alunos 



9 O. VERNO 
MUNICIPAL 

10.1 
	

A contratada manterá o veiculo abastecido em perfeito estado de conservação, 
a, portando documentos dentro do prazo de validade, equipamentos e acessórios ol 
pelo Conselho Nacional de Trânsito, a disposição da Secretaria de Educação. 

10.1.3. Quando necessário o transporte aos sábados, feriados ou outros dias em que haja atividades 
curriculares ou extracurriculares, que demande o transporte dos alunos e professores, reuniões dos pais 
e planejamento dos professores nos itinerários, será comunicada a contratada, com 48 (quarenta. ç 
oito) horas de antecedência e o valor por km será o mesmo dos dias normais. 

10.1.4. Os veículos utilizados para a prestação dos serviços somente poderão ser conduzidos por 
profissionais devidamente habilitados e autorizados pela contr u la e/ou contratante. 

11.DO LOCAL EDAFORMADEE 	1 IDOSSEW'LÇ )S 
11.1 Todos os percursos do 1 cal da 	 serviços rn p rimet±.o itr ante  rural da cidade de 
Groairas, bem como para os distritos e localidades deste Mu ii' pio,stb 1 fos neste Termo de 
Referência. 
11.2. As planilhas de distância cja sede aos distritos e demais localidades estão pré-definidas conforme ,õ 
item 8 deste termo de refer8ncia. 
11.3. Os serviços, objeto do contrato, serão executados rigorosamente de acordo com as especificaçõés 
estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas condições, 
implicará na não aceitação do mcsmc, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou denização por 
parte da inadimplente. 

12. OB1t[GAÇÓES DA CONTRATANTE 	. 
12.1. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições do 
contrato, cabe ao CONTRATANTE: 
a) Indicar formalmente o fbncionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
contratual; 
b) Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas 
instalações; 
c) Prestar à CONTRATADA as infonnaçôcs e esclarecimentos necessários que evcntualmente venham a 
ser solicitados. 
d) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pléào 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
e)Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
» Coniunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contraS:àl, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
g) Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Paturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. Além das obrigações constantes em cláusulas próprias do contrato do Edital de Licitação e seus 
anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA: 
13.1.1 - Executar o objeto do Contrato de 12 (doze) meses, de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos no Pregão Eletrônico, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;. 
13.1.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
13.1.3 - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo quê. a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 

e 





r 	 , . r- 

.t.'9!t:. 	\ 	.1•, 

	

RI 	flÇ) 

- 

rovaçao de possuir 40% (quarenta por cento) de frota própria dos veículos da empresa adequadbr 
exclusivo do transporte escolar, por meio de CRLV 

iiando a adjudicatária não comprovar as condições habihtatónas consignadas no edital, não 
as demais exigências para contratação, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado 
itante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos 
órios e feita a negociação, assinar o contrato. 
forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições aplicaveis a 
ção estão definidas no Contrato 

FPD A rAPe rnl'JTD ATTTATC 

pagamentos encontram-se amua condicionados a apresentação dos seguintcs comprovantes: 
Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

)da a documentação exigida deverá ser apresentada cm original ou por qualquer processo de 
fia, obrigatoriamente autenticada cm cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pêla 
só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

PENALIDADES 
icitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar .: u  
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou comefér 
.scal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
.dministração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
uízo das multas previstas no edital e no temo de contrato e das demais cominações legais. 
:ontratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 
ato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
de das informações prcstadas, garantida a prévia defesa: 
rtência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
scasos: 
mprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 

14.2. 
atendi 
outro 
habiit 
14.3. 
contra 

15-A 
15.1-
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vigênc 
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dó, cori  
veraci 
1— ad 
seguin 
a) des( 
b) out 



19.0. GESTORDO CONTRATO 
19 1 O Gestor do contrato decorrente deste processo seta o Secretario de Educação 
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LEGENDA 

Ø PONTO -DEPAHADA 	E 

9 GARAGEM MUNICIPAL 

9 ESCOLA EXISTENTE 

ROTA PRÓPRIA PMC 

L FECIL4OO 1 	 H 	PCI) 

NOTAS: 
1 - O TRECHO REFERENTE A ROTA 04 TEM UM TOTAL O 	 VELHO 

3052km FAZENDO O PERCURSO DO P01 AO P12; I 
2 - ESTA ROTA É FEITA NO TURNO MANHA E TARDE; 

3 DEVE—SE CONSIDERAR PARA ESTA ROTA O TOTAL DE 72 .08Km 
SENDO O PERCUSO REALIZADO NO PERÍODO DA MANHA DE E TE 

05K AS 1211. NO PERÍODO DA TARDE DAS 12H ÁS 13K; DAS 14K As 
15K E DAS 17K AS 18K; IDA E VOLTA.. 
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SIS1II*OEPAO3EÇÂOIJIII 	 -. -E, 	 . 
DASGIM DAQVGOMEIRAGEW D'EM, EJADOR E MDSIDIMIO 39W G,,ZOIÍA 3*1, 
- ASEASODAS AS C000TANIES DE SMOO £500 DCI, REsnalwJIe,TE. 
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- 	QUADRO  DE COORDENADAS - 

DESCRIÇÃO COORDENADAS UTM 

P01 346992,65 E 956821091 
P02 34572000 E  9563278.0 

P03 345510.00 E 9562277.00 

PO4 345713.34 E 9561256.28 
POS 346572.07 E 9559847.23 
P06 347357.69 E 9558597.34 

P07 348189.44 E 9556225.95 
P08 345755.99 E 0566597.20 

P09 346193.23 E 9566970.57 

P10 345757.28 E 9567101.71 
P11 345830.01 E 9566963.D7 

P12 346454.91 E 9567059.53 

LEVANTAMENTO PLANIMÉTPJCO 
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MALHADA 
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2 LEGENDA 

PORTO DE PARADA 

9 GARAGEM MUNICIPAL 

'a ESCOLA EXISTENTE 

ROTA PRÓPRIA PMG 

± 
1 

.SLJLI 
lMTs 

pos / 	 NOTAS 
1 - O TRECHO REFERENTE A ROTA 06 TEM UM TOTAL DE 

25,45km FAZENDO O PERCURSO DO P01 AO P11; 
2 - ESTA ROTA É FEITA NO TURNO MANHÃ E TARDE; 

3 - DEVE—SE CONSIDERAR PARA ESTA ROTA O TOTAL DE 1018Km . 	...... 	L...SENDO 0PERCUSO REALIZADO NOPERÍ0000A MANHA DEENTRE 
O6HAS12N,NOPER000DA TARDE DAS f2j4ÀS13I'I; DÁS 14HAS 	1 

15H E DAS 17H ÀS 186' IDA E VOLTA, 

ROTA 6 

- 

OUADRO DE COORDENADAS 

DESCRIÇÃO COORDENADAS UTM 

P01 346992.65 E 9568210.91 

P02 351155.31 E 9567620.71 

P03 352079.71 E 9571172.98 

PO4 351616,86 E 9568775.43 

POS 353366.09 E 9568941.59 
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MODELO DE DECLÂRACÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 
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em processo licitatório, junto aç 

(CE),  

imente para fins de prova 

Le
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Anexo V - MINUTA DE CONTRA1Õ )P' 

-- 

1 CLÁUSULA TERCEIRA 
3; 1. Constitui objeto deste cc 
de acordo com as especifica 
edital e na proposta da CON 

CLÁUSULA QUARTA —1 
411. O objeto dar-se-á sob o r 	execução i 

LÁUStJLA QUINTA - DO VALOR 
1. O valor contratual global importa na quantia de R$ (_), sujeito: a 

reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apresentação da 
proposta 

CLÁUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 	. 	 : 1 

6.1. O pagamento pela execução dos serviços objeto deste contrato será efetuado mensalmente, 
conforme a medição dos serviços efetivamente realizados e aprovados pela Secretaria de Educação 
do Município, após emissão do empenho, devendo a contrata apresentar Nota Fiscal dos serviços 
prestados devidamente aprovados e atestados pela mesma 
6 2 O pagamento será em favor do prestador de serviços através de transferência bancária 
6,

1
3.O valor recebido será conforme o Calendário Letivo em vigor, 

64 Além dos documentos e demais obrigações previstas nesse termo de referência, será exigido pela 
Scretaria Municipal de Educação quando da apresentação cia fatura mensal para pagamento dos 

Pto de Referência do 

por preço unitário 



n 

fl 

serviços, um documento denominado relatório pedagógico que será fornecido pela diretora 
cada escola ao condutor do veiculo escolar prestador do serviço naquela unidade, onde constarão 
umas informações quanto à qualidade dos serviços prestados, tais como pontualidade, 
iduidade, limpeza do veiculo, higiene e comportamento do condutor, presteza entre outras 
Não será efetuado qualquer pagamento a contratada, em caso de descumpnmento das 

idições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
E vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver 

acordo com as especificações deste instrumento. 
A CONTRATADA devetá apresentar a Secretaria Municipal de Educação para fins •de 

,amemos, os seguintes documentos realizados 
A comprovação de regularidade para cqni 	gçlJ?ederal que devera ser feita atraves 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
ião (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
1.751, de 2 de outubro de 2014!! } wg- 
A comprovação de regq 	 1$ 1 JIII$IIIh4ões vigentes em 24 

março je 2020 	 a Portaria Conjunta n° 555/2020 do Ministério 
Economia/Secretaria Epecial da Receita Federal do Brasil, 
Certi4Jftegativa 4jW4#JW6om  a Fazenda Estadual de seu domicilio, 
Cert$gativJ41f$a com a Fazenda Municipal de seu domicilio, 

WSULA SÉTIMA -DoS1ftttYkSØs oFflMÊwrÂaios 
As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão a conta de recursos 
cificos consignados no vigente Orçamento Municipal para o Exercício de 2023, inerente a 
etaria Contratante, na seguinte classificação 

[,. 	
DOTAÇÃO FONTE DE RECURSOS ELEMENTO! E 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
8 1 O prazo de vigência deste contrato e de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 
ri forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8 666/1993, podendo ser 
prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57, inciso II, da Lei Federal n° 8 666/1993, por 
ser considerado pela CONTRATANTE, serviço de natureza contínua.  

4LÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 



tc \tt 

9 1 Os preços são firmes e irreajustaveis pelo período de 12 	meses da apresentação 
proposta Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, 
tando por base a data de apresentação da proposta de preços, com base na variação do IGPM da 
idação Getúlio Vargas ou outro equivalente. 

&ÜSULA DÉCIMA— DAEXECUÇÀU E DORECEBIMENTO 

1 Quanto à execução: 
1.1 O objeto contratual deverá ser executado 
belecidas neste instrumento, e nas condições previ 
1.2 O Início da execução do serviço será feita 
acordo com a necessidade do serviço, através 

ipenho(s) no(s) horário(s) e dia(s) letivos e a serem 
1.3 Os atrasos ocasionados por motivo de força n 
02 (dois) dias úteis antes do término do prazo 

ão coniderados como inadirnplentcnto contratual. 

em conformidade com as especificações 
as nos subitens seguintes: 

4j 	solicitação da CONTRATANTE, MIO  de Serviço(s)/Nota(s) de 

que justificados 
contratante, não 
1 

tiial serão recebidos em conformidade com as esp 
ente, mediante medição, atestada pela Gerência da 

que todas as condições estabelecidas fl 
Fiscais pelo gestor da 

o  a 

.1 
11 .2 Manter 	 a 	4Jj%o do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas 	 e qualificação exigidas na licitação. 
fl .3 Aceitar, nas m 	 supressõs 
limitadas ao estabelecido no 	65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se pôr 
base o valor contratual. 
11.4 Responsabilizar-se pelos. 	diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolojJ7o da execução do objeto, nao podendo ser arguido pata 
efeito de exclusão ou redução j responsabilidade o tato de a contratante proceder ,à 
fiscalização ou acompanhar a exeeontratual. 
É.5 Responder por to 	 0~ incidam ou venham a incidir 
Sobre a execução contratual, rnclNlsive as obrigaç5es relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
é:primento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.6 Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em 
qtie serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

i .7 Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução cio objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.  
11 8 Responsabilizar-se integralmente pela observancia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da 
ÇLT, e na Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene d 
trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 
1 ;1 .9 Utilizar veículos conforme categorias descritas do termo na prestação dos serviços de 
transporte, todos mantidos em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, obedecidas 
todas as normas emanadas do Poder Público, que regulamentam a utilização de veículos. 
li 10 Disponibilizar os serviços a partir da datas previstas em edital e no contrato, devendo ate 

ao 
1 



ta data, apresentar cópia autenticada dos 	 los e da habilitação dos 
que prestarão os serviços nas respectivas categorias exigidas pela legislação pertinente, 
as de cada um dos veículos, isentando a Secretaria de Educação do Município de 

1e qualquer responsabilidade jurídica ou financeira na ocorrência de qualquer sinistro, 
obrigatoriamente, em caso de troca de qualquer veículo ou motorista, atualizar os 

documentos junto a Gerência do Transporte Escolar da Secretaria de Educação de Groairas 
ti .11 Responsabilizar-se por todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as 
de acidentes, multas (quando ocasionadas por sia culpa ou dolo), pedágios, impostos, 
estacionamento, taxas, licenciamentos, seguro obrigatório e outras que incidam direta ou 
indiretamente, sobre os serviços ora contratados 
11. Apresentar a Secretaria de Educação 	 de Groairas a relação nominal dos 
empregados em atividade, mencionaq 	 esidenciais, com o número 
4b telefone (fixo e/oucelular), co 
11.13 Responsabilizar-se pel 	 s no Termo de 
Referência, no Edital da Lic 

14 
em 

15 

.17 Rela 
ivirtude da 
.18 Prestar 
unicípio de Gro 
.19 Responder por 
aliam a ser causadas 
unicípio de Groairas ou 
cluindo ou se reduzindo 
Lucação do Município de 
.20 Manter, durante a 

tuiiluHsua%au ri 

1!1.21 Substituir, 
acidentar ou que apresente dëfëitd 7 mecãnico, ou mesmo nas condições de recolhimento pat4 
manutenções preventivas, 
11 22 Informar a Secretaria de Educação do Municipio de Groairas qualquer defeito que 
ocorrer com o cabo do velocímetro, com seus lacres ou com o hodômetro, devendo, neste 
caso, ser apurada a medição da quilometragem devida, desde que não se comprove a existência 
de má-fé por parte da Contratada, 
11.23 Executar os serviços, coma observância dos segumtes requisitos 
a) A contagem da quilometragem terá início 'a partir do ponto que será definido em cada rota pelo 
Qerente do Transporte Escolar da SME e terminara na Escola onde os alunos descem, ficando 
sob responsabilidade da Contratada a anotação da quilometragem, submetendo-a a apreciação do 
usuário. O motorista ao chegar na Escola assinara a folha de frequência para efeitos de 
ápontamento e registro dos dias trabalhados, 
11.24 A contratada devera obedecer a jornada máxima de trabalho para cada motorista, 
conforme legislação pertinente, considerando os intervalos para refeição e descanso, 
1,25 A contratada devera manter a disciplina dos seus empregados durante a jornada de 

trabalho, zelando pelo respeito e cortesia no relacionamento entre os colegas e destes com os 

Q 
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GOVERNO 2 ( 

MUNICIPA 	ti 

tarios e a Administração, devendo-se excluir da prestação de serviços a Secretaria 
qualquer empregado cuja conduta seja considerada inconveniente; 
ar com a totalidade dos valores correspondentes aos danos materiais 
tos, inclusive contra terceiros, em caso de acidente e comprovada a 
dade do condutor do veiculo, 

• .27 Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessáriçs 
perfeita execução dos serviços, garantindo recolhimento adequado e integral das verbás 

ibalhistas e previdenciárias decorrentes dos contratos de trabalhos eventualmente mantidos para 
execução do serviço do transporte escolar, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dós  
icargos sociais, trabalhistas, previdenciarios e fiscais previstos na legislação vigente, bem 
mo quaisquer outros encargos decorrentes de sua condição de empregadora, sem qualquer  
ius para a Secretaria de Educação do Municipio de GroSas; 
28 Prever pessoal necessario para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, 

m interrupção seja por motivo de icrias, descanso semanal hcença falta ao serviço, demissão e 
itros obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente 

11.33 - Manter, durante toda a vigenvia do contrato, estrutura administrativa mínima que suporte 
os compromissos assumidos com a CONTRATANTE, ou seja, uma sede ou filial na cidade de 
Groairas, as suas expensas devidamente registradas na junta comercial e nos demais órgãos e 
repartições públicas, exibidas por lei. 
11.34 - Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: 
motorista, combusfiveis, manutençao, seguros, taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, 
sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, será inteiramente de 
Lesponsabilidade da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS1410BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1 .Solicitai a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem(ns) de 
Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s). 
12.2 Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e 
suas alterações. 
12.3 Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
12.4 Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
12.5 Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
12.6 Aplicar as penalidades pievistas em lei e neste instrumento. 	 - 
12.7 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na nota fiscal/fatura, a 
efetiva prestação do serviço; 
12.8 Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados; 
12.9 Efetuar mensalmente, até o trigésimo dia de cada mês subsequente, os pagamentos nas 
condições e preços pactuados, desde que não haja nenhum impedimento legal; 
12.10 Solicitar a substituição dos funcionários da contratada que, a seu critério, forem 



ÁUSULA DÉCIMA 
1. A execução contrat 
trícula j° 
pela 4Jtratante, dej n 

scimos pu 
cento) do 
193 e suas 

mesmas 
o limite 

considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho; - 
11 Notificar, por escrito, a Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
cução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
12 Vistoriar, periodicamente, os veículos disponibilizados pela contratada, a fim de verificar 
os mesmos estão em perfeitas condições de uso, sem que para isso seja necessária notificação 
via a empresa 
13 Verificar antes da assinatura do contrato se o licitante e contratante possui funcionários 
n carteira assinada em numero suficiente para execução do contrato e se possui veículos 
quados (art. 105,11, 136, 137 do CTB) 
14 Fiscalizar o contratado durante toda execução do contrato de forma a garantir, o 
olhimento adequado e integral das vera 	41)ake previdencianas decorrentes dos 
itratos de trabalhos eventualmente 	 iço do transporte escolar 

n 

erações posteriores. 

ÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÀO 
.1. Para os serviços de transporte escolar objeto destc termo, mediante autorizaçao da Seaetatia 
)mpetente e com base em justificativa fundamentada o contratado poderá subcontratar até o limite 
60% (sessenta por cento) do valor do contrato conespondcnte aos itens que compoõem. o 

utrato), e se responsabilizará pelos ónus trabalhistas e recolher os encargos sociais, previdenciários 
iscais relativamente a subcontiatação: 
.1.1. Havendo a subcontratação em que o proprietário do veículo será o próprio condutor Se 
verá recolher todos os encargos sociais: 
.1.2. Havendo subcontxataçâo em que o proprietário do veiculo locado contrata um terceiro para 
aduzi-lo, o condutor terá vínculo empregatício com o proprietário do veículo; 
.1.3. Caso tenha um percentual de reajuste repassado para a Contrata este deverá ser repassado 
rã os proprietários dos veículos subcontratados; 

LIÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RECISAO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
.1 O presente Termo de Contrato poderá sei rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
8.666, de .1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo $a 

licação, das sanções previstas no 'termo de Referência, anexo do Edital. 
.2 Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados, assegurando-se à 
)NTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
ministrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 
.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 
.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação . Øo 
nograma fisico-fmanceiro, atualizado; 
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